
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1252239 - SP 
(2018/0040276-3)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO IVANIRTO PINHEIRO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S) - SP099858 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO À TOTALIDADE DOS 
FUNDAMENTOS ADOTADOS NA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo interno que deixa de atacar, de modo 
específico, um dos fundamentos adotados por esta Corte 
Superior para negar provimento ao agravo em recurso especial. 
Incidência da Súmula 182 do STJ.
2. Segundo entendimento consolidado na Primeira Turma desta 
Corte, admite-se o agravo interno parcial somente quando a parte 
recorrente informa que sua irresignação vai direcionada apenas 
contra específica parcela da decisão agravada, abrindo mão, 
expressamente, de impugnar o restante do julgado. Precedentes: 
EAREsp 701.404/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 30/11/2018; AgInt no 
REsp 1.695.426/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/09/2018; e AgInt no 
AREsp 1.163.354/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 25/09/2018.
3. Agravo interno não conhecido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 26 de agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Sérgio Kukina
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.239 - SP 
(2018/0040276-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO IVANIRTO PINHEIRO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S) - SP099858 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno manejado por ANTONIO IVANIRTO PINHEIRO contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, com base nos seguintes fundamentos (fls.829/835):

(I) a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ e 
(II) e quanto aos honorários, "O recorrente, por seu turno, não 
rebateu, de modo específico, os fundamentos acima identificados. 
Incide, desse modo, o óbice da Súmula 283/STF, que assim dispõe: 
(...)

A parte agravante, em suas razões, alega a não incidência das Súmulas 7/STJ e 

283 do STF, acrescentando que "não se trata de análise de provas, eis que estas já foram 

produzidas, mas foram valoradas de forma DIVERGENTE daquela dada por outros tribunais, 

conforme acórdãos paradigma trazidos no bojo do recurso excepcional" (fls. 839/840).

O prazo para impugnação transcorreu in albis, conforme certidão de fl. 848.

É O RELATÓRIO.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.252.239 - SP 
(2018/0040276-3)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ANTONIO IVANIRTO PINHEIRO 
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S) - SP099858 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO À TOTALIDADE DOS FUNDAMENTOS 
ADOTADOS NA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. É inviável o agravo interno que deixa de atacar, de modo específico, 
um dos fundamentos adotados por esta Corte Superior para negar 
provimento ao agravo em recurso especial. Incidência da Súmula 182 
do STJ.
2. Segundo entendimento consolidado na Primeira Turma desta Corte, 
admite-se o agravo interno parcial somente quando a parte recorrente 
informa que sua irresignação vai direcionada apenas contra específica 
parcela da decisão agravada, abrindo mão, expressamente, de impugnar 
o restante do julgado. Precedentes: EAREsp 701.404/SC, Rel. p/ 
Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
DJe 30/11/2018; AgInt no REsp 1.695.426/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/09/2018; 
e AgInt no AREsp 1.163.354/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/09/2018.
3. Agravo interno não conhecido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Em que 

pesem os argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta conhecimento. 

Segundo o comando contido no art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, constitui ônus da 

parte agravante impugnar especificamente os fundamentos da decisão combatida, isto é, deve 

deixar evidente o desacerto do decisum, com a consequente desconstituição das razões de 

decidir adotadas no julgamento singular.

Esse é o teor do art. 34, XVIII, a, do RISTJ, in verbis:

Art. 34. São atribuições do relator:
[...]
XVIII - distribuídos os autos:
a) não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou 
daquele que não tiver impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida; 

Ao interpretar esta regra, a Primeira Turma desta Corte compreendeu que, 

mesmo no agravo interno, incumbe ao agravante se insurgir contra todos os capítulos 

específicos e autônomos da decisão agravada. De outro lado, passou a admitir a impugnação 

parcial apenas nas hipóteses em que a parte manifesta expressamente que sua irresignação se 

volta somente contra parcela do julgado, havendo concordância com o restante.

Assim, "afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo 

Interno não impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, 

expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o capítulo 

em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não interfira na análise 

do mérito da irresignação" (AgInt no REsp 1.695.426/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 21/09/2018).

Em igual sentido:

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. OAB. AMICUS CURIAE. 
REQUISITOS. INOCORRÊNCIA.
1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 
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182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos 
os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o 
seu recurso. 2. Hipótese em que o agravante não se desincumbiu do 
ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, todos os fundamentos da 
decisão agravada. 3. Deve ser indeferido o pedido de admissão do 
Conselho Federal da OAB como amicus curiae, visto que prejudicadas 
a utilidade e a conveniência de sua intervenção, diante da ausência de 
exame da questão de fundo.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1.163.354/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/09/2018)

Em reforço, convém ressaltar que a Corte Especial do STJ, na assentada de 

19/9/2018, consolidou o entendimento de que incumbe ao agravante infirmar, especificamente, 

a totalidade do conteúdo da decisão que não admitiu o processamento do recurso especial, sob 

pena de incidir o óbice contido na Súmula 182/STJ. Dessarte, não se admite a impugnação 

parcial do julgado. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 
514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser 
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível 
ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 
concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma 
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas 
tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, 
deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das 
disposições legais e regimentais.
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4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o 
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir 
o recurso especial, com base na aplicação do entendimento 
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do 
art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 701.404/SC, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe 30/11/2018)

No caso concreto, consoante relatado, a decisão ora atacada negou provimento 

ao agravo em recurso especial baseada em dois fundamentos, a saber: (I) a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem, no tocante à comprovação do exercício de atividade 

rural, demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada pela Súmula 7/STJ e (II) quanto aos honorários, incide o óbice da Súmula 283/STF, 

uma vez que o recorrente não rebateu, de modo específico, os fundamentos do acórdão 

recorrido.

No caso, a parte agravante, deixou de impugnar especificamente o fundamento 

da decisão agravada – aplicação da Súmula 283/STF, pois apesar de defender, genericamente, 

a não incidência, não declinou o motivo pelo qual, no seu entender, o referido óbice apontado 

não seria aplicável ao caso concreto. Tal situação atrai a incidência do óbice contido na Súmula 

182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida").

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.252.239 / SP
Número Registro: 2018/0040276-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200861830062695 00062693320084036183 62693320084036183

Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO IVANIRTO PINHEIRO
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

EMANUEL CELSO DECHECHI - SP162741
DANIELA VILLARES DE MAGALHÃES GOMES - SP250739
ROBERTA AUADA MARCOLIN - SP262508
CARLOS EDUARDO DANTAS E OUTRO(S) - SP366818

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO (ART. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO IVANIRTO PINHEIRO
ADVOGADO : WILSON MIGUEL E OUTRO(S) - SP099858
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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